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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 61/2012
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) do 

n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, 
de 16 de janeiro, declara -se que a Portaria n.º 296/2012, de 
28 de setembro, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 189, de 28 de setembro de 2012, saiu com as seguintes 
inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se retificam:

1 — No artigo 2.º, que altera o artigo 11.º da Portaria 
n.º 320 -C/2011, de 30 de dezembro, onde se lê:

«1.1 — Pelas convenções antenupciais, sua alteração 
ou revogação, se for convencionado um dos regimes 
atípico de bens — € 180.»

deve ler -se:
«1.1 — Pelas convenções antenupciais, sua alteração 

ou revogação, se for convencionado um regime atípico 
de bens — € 180.»

2 — No n.º 1.1, do artigo 11.º do «ANEXO (a que se re-
fere o artigo 4.º)», que republica a Portaria n.º 320 -C/2011, 
de 30 de dezembro, onde se lê:

«1.1. — Pelas convenções antenupciais, sua alteração 
ou revogação, se for convencionado um dos regimes 
atípico de bens — € 160.»

deve ler -se:
«1.1. — Pelas convenções antenupciais, sua alteração 

ou revogação, se for convencionado um regime atípico 
de bens — € 180.»
Secretaria -Geral, 25 de outubro de 2012. — Pelo 

Secretário -Geral, a Secretária -Geral -Adjunta, em substi-
tuição, Ana Palmira Antunes de Almeida. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA, 
DO MAR, DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 349/2012
de 30 de outubro

A Inspeção -Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente 
e do Ordenamento do Território (IGAMAOT), cuja missão, 
atribuições e tipo de organização interna foram definidas 
pelo Decreto -Lei n.º 23/2012, de 1 de fevereiro, resulta 
da fusão das anteriores Inspeção -Geral da Agricultura e 
Pescas e Inspeção -Geral do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, mantendo -se o seu enquadramento no regime 
jurídico da atividade de inspeção, auditoria e fiscalização 
dos serviços da administração direta e indireta do Estado.

No âmbito daquele regime jurídico é de destacar o con-
cernente à carreira especial de inspeção, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto, o qual estabe-
lece no n.º 1 do seu artigo 5.º que a integração na carreira 
depende da aprovação em curso de formação específico, 
que deve ter lugar no decurso do período experimental.

Por sua vez, o n.º 2 do artigo 5.º do mesmo diploma 
estipula que o curso de formação específico é regulado 
por portaria conjunta dos membros do Governo respon-
sáveis pela área da Administração Pública e pelo serviço 
de inspeção em causa.

Importa, assim, proceder à regulamentação do curso de 
formação específico para ingresso na carreira especial de 
inspeção aplicável à IGAMAOT.

Neste sentido, foi tido em consideração, designa-
damente, que o novo organismo acolhe uma maior 
multiplicidade quer de áreas de intervenção, quer de 
níveis de especialização técnica, relevando -se, ainda, 
as características de relacionamento interpessoal in-
dispensáveis ao exercício de funções cometidas a esta 
Inspeção -Geral.

Assim:
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 170/2009, de 3 de agosto, manda o Governo, pelos 
Ministros de Estado e das Finanças e da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado, em anexo à presente portaria e da qual faz 
parte integrante, o Regulamento do Curso de Formação 
Específico para Integração na Carreira Especial de Inspe-
ção Aplicável à Inspeção -Geral da Agricultura, do Mar, do 
Ambiente e do Ordenamento do Território.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 230/2011, de 14 de junho.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 18 de outubro de 2012. — A Ministra da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça, em 28 de agosto de 2012.

ANEXO

REGULAMENTO DO CURSO DE FORMAÇÃO ESPECÍFICO 
PARA INTEGRAÇÃO NA CARREIRA ESPECIAL DE INS-
PEÇÃO APLICÁVEL À INSPEÇÃO -GERAL DA AGRICUL-
TURA, DO MAR, DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO.

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece os termos da or-
ganização, duração, conteúdo e avaliação do curso de 
formação específico para integração na carreira especial 
de inspeção, a que se refere o artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2009, de 3 de agosto, aplicável à Inspeção -Geral 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território (IGAMAOT).
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Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável aos trabalhadores 
nomeados na sequência de procedimento concursal com 
vista à ocupação de postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal da IGAMAOT, para integração na carreira es-
pecial de inspeção, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto.

Artigo 3.º
Duração e fases do curso

O curso de formação específico, que visa habilitar os 
formandos com conhecimentos e aptidões para o exercício 
das funções inerentes à carreira, tem a duração de seis 
meses e compreende as seguintes fases:

a) Formação teórica, com a duração de um mês;
b) Formação em contexto de trabalho, com a duração 

de cinco meses.

Artigo 4.º
Formação teórica

1 — A formação teórica destina -se a:

a) Proporcionar o conhecimento das atribuições, do 
funcionamento e da atividade de controlo desenvolvida 
pela IGAMAOT e dos direitos e deveres dos trabalhadores 
da carreira especial de inspeção, bem como da deontologia 
do serviço público;

b) Transmitir um enquadramento teórico dos procedi-
mentos e das técnicas de atuação adotados pela IGAMAOT, 
considerando as suas múltiplas áreas de intervenção, bem 
como os suportes legais e metodológicos aplicáveis.

2 — A formação teórica abrange, designadamente, o 
conjunto de conteúdos constante do quadro anexo ao pre-
sente Regulamento.

3 — A formação teórica conclui -se com a realização 
de uma prova de conhecimentos, cuja avaliação se traduz 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas.

Artigo 5.º
Formação em contexto de trabalho

1 — A formação em contexto de trabalho visa desen-
volver as capacidades do trabalhador para o desempenho 
eficaz e eficiente das funções inerentes ao posto de tra-
balho que vai ocupar e pressupõe a sua participação em 
inspeções, auditorias e outras ações enquadradas nas várias 
áreas de intervenção da IGAMAOT.

2 — A participação do trabalhador a que se refere o 
número anterior é assegurada mediante a sua integração em 
equipas de trabalho, preferencialmente multidisciplinares, 
sob a coordenação dos respetivos chefes de equipa, que 
supervisionam as tarefas que lhe forem adstritas, em espe-
cial quando envolverem a realização de trabalho de campo 
junto dos órgãos, serviços ou entidades objeto das ações.

3 — Decorrido o período de formação em contexto 
de trabalho, procede -se à avaliação dos conhecimentos e 
competências adquiridos pelo trabalhador nesta fase do 
curso de formação.

4 — Os critérios, os fatores de apreciação e pondera-
ção e a fórmula classificativa a utilizar para efeitos da 

avaliação a que se referem os números anteriores são 
aprovados por despacho do Inspetor -geral, a publicitar 
na Intranet da IGAMAOT até ao início do período ex-
perimental a que respeita o respetivo curso de formação 
específico.

5 — A formação em contexto de trabalho é avaliada 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas.

Artigo 6.º
Avaliação e ordenação final

1 — A avaliação final traduz -se na média aritmética 
ponderada da classificação obtida na formação teórica a 
que se refere o n.º 3 do artigo 4.º, com uma ponderação de 
35 %, e da classificação obtida na formação em contexto 
de trabalho a que se refere o n.º 5 do artigo anterior, com 
uma ponderação de 65 %.

2 — A avaliação final é expressa numa escala de 0 a 20 
valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
sendo os trabalhadores ordenados em lista final de acordo 
com essa escala classificativa.

3 — A ordenação dos trabalhadores que se encontrem 
em situação de igualdade de avaliação final, não confi-
gurada pela lei como preferencial, é efetuada de forma 
decrescente:

a) Segundo a classificação obtida na formação em con-
texto de trabalho a que se refere o artigo anterior;

b) Subsistindo a igualdade, pela classificação obtida na 
formação teórica a que se refere o artigo 4.º;

c) Persistindo a igualdade, pela classificação final ob-
tida no procedimento concursal para o recrutamento dos 
trabalhadores em causa.

4 — A lista com a classificação e ordenação finais é 
notificada, pelo júri, aos trabalhadores, no prazo de oito 
dias, para efeitos de audiência prévia.

5 — No prazo de cinco dias após a audição dos in-
teressados, a lista final é submetida à homologação do 
inspetor -geral.

6 — A lista homologada é publicitada na Intranet da 
IGAMAOT e notificada aos respetivos trabalhadores.

7 — Consideram -se aprovados no curso de formação 
específico os trabalhadores que obtenham avaliação final 
igual ou superior a 9,5 valores.

Artigo 7.º
Júri

1 — O acompanhamento do desenvolvimento do curso 
de formação específico, designadamente a articulação e 
coordenação dos vários intervenientes, o apoio técnico que 
se afigurar necessário, bem como a avaliação dos trabalha-
dores abrangidos, compete ao júri designado para o efeito, 
nos termos previstos no artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro.

2 — Compete ainda ao júri a que se refere o número 
anterior a elaboração do plano e calendarização do curso, 
incluindo a proposta de metodologia de avaliação a que 
se refere o n.º 4 do artigo 5.º, e respetiva submissão a 
aprovação do inspetor -geral.

3 — O júri é designado por despacho do inspetor -geral, 
aplicando -se à composição, competência e funcionamento 
o disposto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as necessárias adaptações.
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QUADRO ANEXO

(a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º)

Formação teórica

1 — A IGAMAOT no âmbito do controlo da adminis-
tração financeira do Estado:

1.1 — Missão e atribuições;
1.2 — Estrutura organizacional e funcionamento;
1.3 — Sistemas de gestão e controlo da atividade;
1.4 — Caracterização da intervenção da IGAMAOT;
1.5 — Tipologia de produtos de inspeção e auditoria;
1.6 — Organização e atribuições dos organismos do 

MAMAOT.
2 — Normas e técnicas relacionadas com o exercício 

da profissão:
2.1 — Normas internacionais de auditoria;
2.2 — Boas práticas de controlo;
2.3 — Ferramentas de apoio às ações de inspeção e 

auditoria (manuais, questionários de controlo e softwares 
específicos);

2.4 — Técnicas e procedimentos de auditoria (papéis de 
trabalho, programas de controlo, análise de risco e seleção 
de amostras);

2.5 — Elementos a considerar na elaboração de autos 
de notícia, de colheita, de apreensão e selagem, bem como 
de propostas de medidas preventivas ou cautelares;

2.6 — Noções sobre sistemas de informação geográfica.
3 — Ética, deontologia e atitude profissional do ins-

petor/auditor:
3.1 — Ética e deontologia na Administração Pública;
3.2 — Ética e deontologia em inspeção e auditoria;
3.3 — Perfil do inspetor/auditor público;
3.4 — O processo de comunicação em inspeção e audi-

toria (conceitos, relacionamento auditor/auditado, entre-
vistas, relatórios e acompanhamento de recomendações).

4 — Controlo da gestão de recursos públicos:
4.1 — O sistema de controlo interno da administração 

financeira do Estado (SCI);
4.2 — Princípios, regras e responsabilidades de gestão 

pública no tocante aos recursos humanos, financeiros e 
patrimoniais;

4.3 — Noções fundamentais de contabilidade pública;
4.4 — Contratação pública de bens e serviços;
4.5 — Tipologia de ilegalidades, erros e irregularidades;
4.6 — Apuramento de responsabilidades na adminis-

tração financeira do Estado;
4.7 — Medidas preventivas no âmbito das ações de 

inspeção e auditoria.
5 — Legislação aplicável às áreas de intervenção da 

IGAMAOT:
5.1 — Legislação específica aplicável à auditoria finan-

ceira e de gestão e ao controlo técnico;
5.2 — Licenças e taxas aplicáveis no âmbito da atuação 

do MAMAOT;
5.3 — Instrumentos financeiros nacionais e comunitários 

(FEAGA, FEADER e FEP) geridos pelo MAMAOT;
5.4 — Legislação específica no âmbito do plano nacio-

nal de controlo plurianual integrado (PNCPI);
5.5 — Legislação ambiental geral: lei de bases do am-

biente; contraordenações ambientais; regime de prevenção 
e controlo de acidentes graves e regime de prevenção e 
controlo integrados da poluição (PCIP);

5.6 — Legislação relativa às componentes ambientais 
específicas: ar, água, resíduos e ruído;

5.7 — Ordenamento do território e desenvolvimento 
urbano: avaliação ambiental; expropriação por utilidade 
pública; gestão territorial; restrições de utilidade pública; 
servidões administrativas; solos urbanos e urbanização e 
edificação. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.º 234/2012
de 30 de outubro

O XIX Governo Constitucional elegeu o ensino do 
português como âncora da política da diáspora, cabendo 
fundamentalmente ao Camões — Instituto da Cooperação 
e da Língua, I. P., doravante abreviadamente designado 
Camões, I. P., concretizar os objetivos do Governo neste 
domínio. Incumbe, em particular, ao Estado assegurar 
aos filhos dos cidadãos portugueses que se encontrem ou 
residam no estrangeiro o ensino da língua portuguesa e 
o acesso à cultura portuguesa, em plena articulação com 
entidades locais de caráter oficial ou privado.

Nesta linha, a Lei de Bases do Sistema Educativo con-
sagra o ensino português no estrangeiro como uma das 
modalidades especiais de educação escolar, assente na 
diversidade dos seus destinatários e na dispersão geográ-
fica da rede de ensino, e que se encontra hoje regulada 
no Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 165 -C/2009, de 28 de 
julho.

A realidade deste setor de ensino, a sua qualificação 
e desenvolvimento, resultantes da publicação daquele 
decreto -lei, gerou a necessidade de adequar o regime do 
ensino português no estrangeiro às necessidades de gestão 
da rede.

Neste contexto, mantém -se o pressuposto de promover a 
racionalização da rede do ensino português no estrangeiro, 
procurando adequar o seu regime à estratégia global para a 
língua portuguesa, visando o reconhecimento da importân-
cia cultural, geoestratégica e económica da nossa língua no 
mundo, tendo como princípios orientadores a sua aprendi-
zagem como língua materna ou como língua estrangeira e 
o desenvolvimento do estudo da cultura portuguesa.

Carece pois de desenvolvimento e de atualização o 
regime jurídico deste setor, na sua vertente de ensino não 
superior, sendo objetivo das alterações agora introduzidas 
promover uma maior flexibilidade e dinamismo da res-
petiva rede, conferindo -lhe mais equilíbrio e capacidade 
de resposta.

Nesse âmbito, optou -se pela consolidação do funcio-
namento das estruturas de coordenação, apetrechando -as 
dos recursos necessários ao seu funcionamento e garan-
tindo a sua articulação com as estruturas diplomáticas em 
cuja área geográfica se inserem, em plena dependência 
do Camões, I. P.

No que diz respeito ao prazo de duração da comissão 
de serviço dos professores e leitores do ensino português 
no estrangeiro, constatou -se que, aumentando -o para dois 
anos, obtém -se maior estabilidade no exercício das funções 
docentes, sem afetar as necessidades de gestão da rede.

Nessa conformidade, o procedimento concursal de re-
crutamento do pessoal docente do ensino português no 
estrangeiro passa a ser bienal, obtendo -se ganhos de efi-
ciência na organização da rede, passando também a ser 




